
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2509143 - DF (2023/0411402-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : S A D
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA AGRAVANTE DO ARTIGO 61, 
II, "F", E DA CAUSA DE AUMENTO DO ARTIGO 226, II, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto por S A D contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, fundamentado no art. 105, III, “a” da CF. O 
agravante foi condenado por estupro de vulnerável (art. 217-A 
c/c art. 226, II, CP) e violência doméstica (art. 5°, II, Lei 
11.340/06) a 15 anos de reclusão, reduzidos em apelação para 
14 anos, 9 meses e 22 dias.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na alegação de bis in idem 
pela aplicação simultânea da agravante do art. 61, II, "f" e da 
causa de aumento do art. 226, II, ambos do Código Penal.
III. Razões de decidir
3. A decisão de origem considerou que a agravante e a causa de 
aumento tratam de circunstâncias distintas: a prevalência de 
relações domésticas e o fato de o réu ser pai da vítima.
4. A jurisprudência do STJ não reconhece bis in idem na 
aplicação concomitante da agravante e da causa de aumento, 
pois abordam aspectos diferentes do crime.
5. O reexame de matéria fático-probatória é vedado em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA AGRAVANTE DO ARTIGO 61, 
II, "F", E DA CAUSA DE AUMENTO DO ARTIGO 226, II, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto por S A D contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, fundamentado no art. 105, III, “a” da CF. O 
agravante foi condenado por estupro de vulnerável (art. 217-A 
c/c art. 226, II, CP) e violência doméstica (art. 5°, II, Lei 
11.340/06) a 15 anos de reclusão, reduzidos em apelação para 
14 anos, 9 meses e 22 dias.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na alegação de bis in idem 
pela aplicação simultânea da agravante do art. 61, II, "f" e da 
causa de aumento do art. 226, II, ambos do Código Penal.
III. Razões de decidir
3. A decisão de origem considerou que a agravante e a causa de 
aumento tratam de circunstâncias distintas: a prevalência de 
relações domésticas e o fato de o réu ser pai da vítima.
4. A jurisprudência do STJ não reconhece bis in idem na 
aplicação concomitante da agravante e da causa de aumento, 
pois abordam aspectos diferentes do crime.
5. O reexame de matéria fático-probatória é vedado em recurso 
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos (e-STJ, fls. 618/619).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 618/622):

Trata-se de agravo interposto em favor de S A D, contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, interposto com fundamento no artigo 
105,III, “a” da Constituição Federal.

O agravante foi condenado, na origem, pelo crime descrito no artigo 
217-A c/c o art. 226, II, ambos do Código Penal, na forma do art. 5°, 
inciso II, da Lei n 0 11.340/06, à pena de 15 anos de reclusão, no 
regime inicial fechado (e-STJ, fls. 454-468). Em sede de apelação, a 
qual foi parcialmente provido para diminuir a pena aplicada para 14 
anos, 9 meses e 22 dias de reclusão, mantidos os demais termos da 
sentença, em decisão assim ementada (e-STJ, fls. 532-533):

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAJUDICIAL DESFAVORÁVEL. QUANTUM DE 
AUMENTO DESPROPORCIONAL. CRITÉRIOOBJETIVO-
SUBJETIVO. REDUÇÃO. AGRAVANTE ART. 61, INCISO II, "F", 
DO CÓDIGO PENALE CAUSA DE AUMENTO. ART. 226, 
INCISO II, DO PENAL. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
INVIABILIDADE DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR.

1. Mantém-se a condenação do réu pelo crime de estupro de 
vulnerável, quando comprovadas a materialidade e a autoria do 
delito.

2. Nos crimes contra a dignidade sexual, muitas vezes 
cometidos sem a presença de testemunhas, as declarações da 
vítima revestem-se de especial relevância, especialmente 
quando corroboradas por outros elementos probatórios.

3. A adoção do critério objetivo-subjetivo, que considera o 
intervalo entre a pena máxima e mínima cominada ao tipo para 
definir o quantum de aumento devido em razão de cada 
circunstância judicial negativa, mostra-se razoável e adequado 
para atender à necessidade e suficiência da reprimenda justa.

4. Não há que falar em ocorrência de bis in idem ao se 
reconhecer a agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", do Código 
Penal, em conjunto com a causa de aumento prevista no art. 
226, inciso II, do mesmo diploma legal, pois a agravante 
decorreu da prevalência de relações domésticas, já a causa de 
aumento se baseia no fato de o apelante ser pai da menor, 
sendo, desse modo, circunstâncias distintas. Precedentes do 
STJ e deste Tribunal.

5. Inviável acolher o pedido de revogação da prisão preventiva 
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quando os requisitos autorizadores da cautelar ainda estão 
presentes.

6. Recurso parcialmente provido.

Interposto o Recurso Especial, o qual foi inadmitido (e-STJ, fls. 576-
578).

Em Agravo interposto, o recorrente alega: a) violação dos arts. 61, II, 
"f" e 226, II, do Código Penal, alegando a ocorrência de bis in idem, 
isso porque a aplicação da agravante prevista no artigo 61, II, f, do CP 
e a causa de aumento do artigo 226, II, do CP, possuiriam o mesmo 
substrato jurídico, consubstanciado na convivência doméstica como 
facilitadora da prática delituosa, o que acarretaria a ocorrência de bis 
in idem e; b) não ser o caso de aplicação do óbice sumular n. 83 do 
STJ.

Requer provimento do agravo para que seja admitido e provido o 
recurso especial (e-STJ, fls. 583-593).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo e 
no mérito o seu desprovimento (e-STJ fls. 614-615).

É o relatório.

Decido.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso 
especial, passa-se à análise do recurso especial (e-STJ, fls. 288-294).

O Juízo de primeiro grau, assim consignou acerca da causa de 
aumento de pena e da agravante prevista no art. 61, II, f, do Código 
Penal (e-STJ, fls. 454-468):

Restou, ainda, comprovado que o réu é pai da vítima, pelo que 
deve incidir, nesse particular, a causa especial de aumento de 
pena insculpida no art. 226, do Código Penal.

(...)

Quanto ao grau de culpabilidade, tenho-o por ínsito ao tipo. O 
sentenciado possui maus antecedentes, porquanto ostenta 
condenação definitiva pelo crime previsto no artigo 213,caput c/c 
artigo 224, alínea "a" e 226, inciso II, todos do Código Penal – 
autos 2001.09.1.005324-0, da Segunda Vara Criminal de 
Samambaia (ID 123610817, pág. 3). Sua conduta social e 
personalidade não foram devidamente investigadas.

(...)

Na segunda etapa de individualização das reprimendas, não há 
qualquer circunstância atenuante. Contudo, presente a 
agravante prevista no art. 61, inciso II, f, do Código Penal (crime 
cometido prevalecendo-se das relações domésticas).

Quando do julgamento da apelação interposta, no tocante à ocorrência 
do alegado bis in idem, o acórdão se amparou em dois argumentos 
distintos (e-STJ, fls. 531-549), a saber:

Assim, não há que falar em ocorrência de bis idem ao se 
reconhecer a agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", do Código 
Penal, em conjunto com a causa de aumento prevista no art. 
226, inciso II, do mesmo diploma legal, pois a agravante 
decorreu da prevalência de relações domésticas, já a causa de 
aumento se baseia no fato de o apelante ser pai da menor, 
sendo, desse modo, circunstâncias distintas.

Ante o exposto, inviável acolher o pedido de afastamento da 
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agravante prevista no art. 61, inciso II, “f”, do Código Penal.

No entanto, a parte recorrente rebateu, em seu recurso, apenas a 
prevalência das relações domésticas (61, II, f, do Código Penal). 
Dessa forma, incide o recurso especial, analogicamente, a Súmula 283 
do STF, inviável, pois, seu conhecimento nesse ponto, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.

No tocante a dosimetria, não há bis in idem na incidência da agravante 
do art. 61, II, "f", do CP na segunda etapa da dosimetria, seguida da 
majoração da pena na terceira fase pela causa de aumento do art. 
226, II, do CP. Não há que se confundir, portanto, agravante com 
causa de aumento de pena. Outrossim, os dispositivos trataram de 
circunstâncias distintas, devidamente apreciadas na origem.

Ademais, o art. 387, II, o CPP permite, em sede de decreto 
condenatório, o reconhecimento das circunstâncias agravantes ou 
atenuantes definidas no Código Penal, motivo pelo qual é dispensável 
a menção da circunstância judicial na peça acusatória para que este 
seja reconhecida em sentença.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381 
E 382 DO CPP. PEDIDO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. VALIDADE DOS FUNDAMENTOS 
ADOTADOS NA ORIGEM. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

4. O intenso trauma sofrido pela vítima, que chegou a tentar o 
suicídio por duas vezes, autoriza a exasperação da pena-base, 
pela valoração negativa das consequências do crime.

5. Não há bis in idem na incidência da agravante do art. 61, II, 
"f", do CP na segunda etapa da dosimetria, seguida da 
majoração da pena na terceira fase pela causa de aumento do 
art. 226, II, do CP. Precedentes.

6. Fica prejudicado o alegado dissídio jurisprudencial (alínea "c" 
do permissivo constitucional) quando os mesmos argumentos a 
ele referentes já foram rejeitados quando do exame da tese de 
violação ao texto legal (alínea "a").

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.398.617/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023.) (grifo acrescido)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE GENÉRICA DO 
ART. 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL E DA MAJORANTE DO 
ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há bis in idem na incidência concomitante da agravante 
prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal e da causa de 
aumento do art. 226, II, do mesmo diploma legal. Precedentes.

2. No caso, ficou comprovado que o réu é tio da vítima e se 
aproveitou da relação de hospitalidade - uma vez que morava na 
casa de sua irmã, mãe da ofendida - para a prática do delito de 
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estupro de vulnerável pelo qual foi condenado, o que justifica a 
utilização tanto da agravante quanto da majorante.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 755.802/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
DESPICIENDA MENÇÃO NA DENÚNCIA. ARTS. 385 E 387, II, 
DO CPP. REGIME SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

3. Outrossim, o art. 387, II, o CPP permite, em sede de sentença 
condenatória, o reconhecimento das circunstâncias agravantes 
ou atenuantes definidas no Código Penal, motivo pelo qual é 
despicienda a menção da circunstância judicial na denúncia para 
que este seja reconhecida em sentença.

4. O regime semiaberto para cumprimento inicial da pena foi 
devidamente fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput 
e parágrafos, do Código Penal, não havendo, portanto, qualquer 
desproporcionalidade na imposição do meio mais gravoso para o 
desconto da reprimenda. Afinal, apesar de ser a pena inferior a 8 
anos de reclusão e superior a 4 anos e tecnicamente primário o 
paciente, as circunstâncias desfavoráveis justificam a imposição 
do regime mais severo, não havendo a possibilidade de analisar 
em concreto se o regime menos gravoso seria socialmente 
recomendado.

5 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 844.361/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) (grifo 
acrescido)

Por fim, rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para 
concluir que as premissas assentadas no acórdão recorrido 
caracterizam a ocorrência de bis in idem, como requer a defesa, 
importaria o reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 
recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTURPO DE VULNERÁVEL. ART. 617 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PRQEUSTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA. PROVAS PARA 
A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. CAUSA DE AUMENTO 
DO ART. 226, II, DO CP. RÉU QUE À ÉPOCA ERA AVÔ POR 
AFINIDADE DA VÍTIMA E SOBRE ELA EXERCIA 
AUTORIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O conteúdo do art. 617 do CPP não foi debatido pelo Tribunal 
de origem. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.

2. Não há que se falar em violação do art. 155 do CPP, 
porquanto a condenação não está alicerçada apenas nos 
elementos produzidos durante o inquérito, mas também nos 
depoimentos dos policiais realizados em ambas as fases.

3. Cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a 
existência de provas suficientes para embasar o decreto 
condenatório, ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em 
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sede de recurso especial, rediscutir a suficiência probatória para 
a condenação (Súmula 7/STJ) (ut, AgRg no REsp 1.716.998/RN, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 16/5/2018).

4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que o preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange 
todo o agente que, por qualquer título, tenha autoridade sobre a 
vítima" (AgRg no REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 
7/3/2018).

5. Rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para 
concluir que o recorrente não exercia qualquer autoridade sobre 
a vítima, afastando a causa de aumento, como requer a defesa, 
importaria o reexame de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.433.871/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe 
de 30/10/2023.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer mas negar 
provimento ao recurso especial, nos termos do artigo 34, inciso XVIII, 
alínea b do RISTJ. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381 E 382 DO CPP. 
PEDIDO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. 
VALIDADE DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS NA ORIGEM. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

4. O intenso trauma sofrido pela vítima, que chegou a tentar o suicídio 
por duas vezes, autoriza a exasperação da pena-base, pela valoração 
negativa das consequências do crime.

5. Não há bis in idem na incidência da agravante do art. 61, II, "f", do 
CP na segunda etapa da dosimetria, seguida da majoração da pena na 
terceira fase pela causa de aumento do art. 226, II, do CP. 
Precedentes.

6. Fica prejudicado o alegado dissídio jurisprudencial (alínea "c" do 
permissivo constitucional) quando os mesmos argumentos a ele 
referentes já foram rejeitados quando do exame da tese de violação ao 
texto legal (alínea "a").

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.398.617/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, 
DJe de 6/10/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE GENÉRICA DO ART. 
61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL E DA MAJORANTE DO ART. 226, II, 
DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há bis in idem na incidência concomitante da agravante prevista 
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no art. 61, II, "f", do Código Penal e da causa de aumento do art. 226, 
II, do mesmo diploma legal. Precedentes.

2. No caso, ficou comprovado que o réu é tio da vítima e se aproveitou 
da relação de hospitalidade - uma vez que morava na casa de sua 
irmã, mãe da ofendida - para a prática do delito de estupro de 
vulnerável pelo qual foi condenado, o que justifica a utilização tanto da 
agravante quanto da majorante.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 755.802/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. DESPICIENDA MENÇÃO 
NA DENÚNCIA. ARTS. 385 E 387, II, DO CPP. REGIME 
SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

3. Outrossim, o art. 387, II, o CPP permite, em sede de sentença 
condenatória, o reconhecimento das circunstâncias agravantes ou 
atenuantes definidas no Código Penal, motivo pelo qual é despicienda 
a menção da circunstância judicial na denúncia para que este seja 
reconhecida em sentença.

4. O regime semiaberto para cumprimento inicial da pena foi 
devidamente fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e 
parágrafos, do Código Penal, não havendo, portanto, qualquer 
desproporcionalidade na imposição do meio mais gravoso para o 
desconto da reprimenda. Afinal, apesar de ser a pena inferior a 8 anos 
de reclusão e superior a 4 anos e tecnicamente primário o paciente, as 
circunstâncias desfavoráveis justificam a imposição do regime mais 
severo, não havendo a possibilidade de analisar em concreto se o 
regime menos gravoso seria socialmente recomendado.

5 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 844.361/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.509.143 / DF
Número Registro: 2023/0411402-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00174377020148070009 174377020148070009 20140910177357

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S A D
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S A D
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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